
 Decretos
 DECRETO Nº 62.216,
DE 14 DE OUTUBRO DE 2016

Regulamenta a Avaliação Especial de Desempenho 
para fins de estágio probatório dos ingressantes 
nos cargos de Diretor de Escola do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação, prevista na 
Lei Complementar nº 1.256, de 6 de janeiro de 
2015, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma deste decreto, a 

Avaliação Especial de Desempenho para fins de estágio proba-
tório para os ingressantes nos cargos de Diretor de Escola do 
Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, prevista na Lei 
Complementar nº 1.256, de 6 de janeiro de 2015.

Artigo 2º - Durante o estágio probatório, que compreende o 
período dos primeiros 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias de 
efetivo exercício, o Diretor de Escola será submetido à Avaliação 
Especial de Desempenho e deverá frequentar o Curso Específico 
de Formação instituído pela Lei Complementar nº 1.207, de 5 de 
julho de 2013, como condição para aquisição de estabilidade.

Parágrafo único – Para os efeitos do disposto no “caput” 
deste artigo, somente serão computados como tempo de efetivo 
exercício os dias efetivamente trabalhados e os de descanso 
deles decorrentes, de férias e os de frequência presencial no 
Curso Específico de Formação.

Artigo 3º - A Avaliação Especial de Desempenho será cons-
tituída por um conjunto de ações planejadas e coordenadas, 
com vistas ao acompanhamento contínuo do desempenho do 
servidor durante o período de estágio probatório, verificando sua 
aptidão e capacidade para o exercício das atribuições inerentes 
ao cargo de Diretor de Escola, por intermédio dos seguintes 
indicadores:

I – comprometimento com o trabalho e com a comunidade 
escolar: aferido com base no conhecimento e comprometi-
mento com as políticas públicas educacionais, com a proposta 
pedagógica da unidade escolar, incluindo sua formulação, 
implementação e atualização, observando, outrossim, o Plano 
de Gestão da Escola;

II – responsabilidade: relacionada ao cumprimento das atri-
buições do cargo, ao atendimento dos prazos e dos resultados 
dos trabalhos desenvolvidos, em especial, em equipe;

III – capacidade de iniciativa e liderança: relacionada à 
proatividade e à habilidade de propor ações visando à melhoria 
de processos e atividades;

IV – eficiência na gestão educacional: capacidade de 
contribuir para melhoria de resultados no ambiente escolar, 
executando as atribuições inerentes ao cargo com presteza, 
qualidade e economicidade na utilização de recursos e tempo e 
na organização dos espaços físicos;

V – produtividade: relacionada à capacidade de administrar 
os processos e priorizá-los, conforme grau de relevância, e à 
dedicação quanto ao cumprimento de metas e qualidade do 
processo ensino e aprendizagem;

VI – assiduidade: relacionada à frequência, à pontualidade 
e ao cumprimento da carga horária;

VII – disciplina: relacionada ao cumprimento de obrigações 
e normas vigentes na organização e respeito à hierarquia 
funcional.

Parágrafo único – O Plano de Gestão da Escola é o ins-
trumento dinâmico, elaborado coletivamente pelos membros 
da equipe escolar, com vigência de quatro anos e atualização 
anual, que veicula conteúdo pedagógico e administrativo, 
consolidando medidas para o desenvolvimento dos integrantes 
da comunidade escolar e as metas de melhoria dos resultados 
educacionais, entre outras medidas consideradas necessárias à 
boa qualidade do ensino.

Artigo 4º – Cabe ao Secretário da Educação:
I – examinar e autorizar o pedido de afastamento formali-

zado pelo Diretor de Escola em estágio probatório, nos termos 
dos §§ 1º e 2º do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.256, de 6 
de janeiro de 2015;

II – instituir as comissões de Avaliação Especial de Desem-
penho e do Curso Específico de Formação, observadas as 
disposições do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.256, de 6 
de janeiro de 2015, e definir o membro que presidirá cada uma 
das duas comissões;

III – expedir orientações gerais relativas à Avaliação Espe-
cial de Desempenho e do Curso Específico de Formação, em 
especial quanto à metodologia, parâmetros e pontuação de 
avaliação, procedimentos e demais atividades pertinentes;

IV – determinar a periodicidade da avaliação do desempe-
nho do Diretor de Escola em estágio probatório, podendo se dar 
por ciclos não superiores a seis meses, contados a partir do início 
do exercício do servidor;

V – confirmar no cargo de Diretor de Escola o servidor 
que, ao final do estágio probatório, apresentar desempenho 
satisfatório na Avaliação Especial de Desempenho e no Curso 
Específico de Formação; ou

VI – exonerar do cargo de Diretor de Escola o servidor que, 
no decorrer do estágio probatório, não preencher os requisitos 
legais para sua confirmação.

Artigo 5º - O procedimento de avaliação do Diretor de 
Escola em estágio probatório deverá contar com a participação:

I – das chefias mediata e imediata do Diretor de Escola;
II – da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos da 

Secretaria da Educação;

III – da Coordenadoria de Gestão de Educação Básica da 
Secretaria da Educação;

IV – da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Pro-
fessores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” 
– EFAP.

Parágrafo único - Os órgãos indicados neste artigo deverão:
1. propiciar condições para adaptação do servidor ao 

ambiente de trabalho, identificando dificuldades e atuando, nos 
limites de suas atribuições, para resolução de problemas;

2. orientar o servidor no desenvolvimento das atribuições 
inerentes ao cargo, em especial quanto aos aspectos previstos 
no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.256, de 6 de 
janeiro de 2015; e

3. verificar o grau de adaptação ao cargo e a necessidade de 
submeter o servidor a programas especiais de formação.

Artigo 6º - A responsabilidade pelo acompanhamento 
contínuo e pela avaliação de desempenho do Diretor de Escola 
em estágio probatório é do superior imediato, com a ciência do 
superior mediato.

Artigo 7º - À Comissão de Avaliação Especial de Desempe-
nho caberá, precipuamente:

I – implementar a Avaliação Especial de Desempenho e 
expedir relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempe-
nho profissional do servidor;

II – manifestar-se de forma fundamentada sobre a confir-
mação ou não do Diretor de Escola no cargo;

III – apreciar e manifestar-se conclusivamente sobre os 
recursos interpostos pelo servidor.

§ 1º - A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
decidirá pela maioria absoluta de seus membros.

§ 2º - Os membros da Comissão de Avaliação Especial 
de Desempenho ficam impedidos de exercer as competências 
previstas no “caput” deste artigo quando o servidor em estágio 
probatório for cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau inclusive.

§ 3º - Ocorrida a hipótese prevista no § 2° deste artigo, o 
Secretário da Educação designará membro substituto.

Artigo 8º - Decorrido o período de estágio probatório, a 
Comissão de Avaliação Especial de Desempenho encaminhará, 
no prazo de 10 (dez) dias, com base no desempenho verificado 
durante a avaliação especial, parecer conclusivo quanto à con-
firmação ou não do Diretor de Escola.

§ 1º - O parecer a que se refere o “caput” deste artigo será 
acompanhado de Atestado de Conclusão do Curso Específico de 
Formação, expedido nos termos da resolução do Secretário da 
Educação, observado o disposto no artigo 2º da Lei Complemen-
tar nº 1.207, de 5 de julho de 2013.

§ 2º - No caso de ser proposta a exoneração, a Comissão 
de Avaliação Especial de Desempenho dará ciência ao servidor e 
abrirá prazo de 10 (dez) dias para a sua manifestação.

§ 3º - Após a manifestação do servidor interessado, apresen-
tada nos termos do § 2° deste artigo, ou decorrido o prazo sem 
manifestação, a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
elaborará novo parecer conclusivo, ratificando ou retificando o 
parecer anterior.

§ 4º - O ato de confirmação ou de exoneração será publica-
do no Diário Oficial do Estado.

Artigo 9º - O Diretor de Escola deverá ser cientificado de 
todos os trâmites e decisões relativas à avaliação especial de 
desempenho como garantia de transparência do processo.

Artigo 10 – O Secretário da Educação poderá expedir 
normas complementares necessárias à integral execução do 
disposto neste decreto.

Artigo 11 – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 2016
GERALDO ALCKMIN
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de outubro 

de 2016.

 DECRETO Nº 62.217, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Logística 
e Transportes para repasse ao Desenvolvimento 
Rodoviário S.A. - DERSA, visando ao atendimento 
de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 28.614.779,00 

(Vinte e oito milhões, seiscentos e quatorze mil, setecentos e 
setenta e nove reais), suplementar ao orçamento da Secretaria 
de Logística e Transportes, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 61.802, de 14 de janeiro de 2016, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 28 de setembro de 
2016.

do Estado; nas Procuradorias Regionais e em Brasília, pelas 
respectivas Procuradorias.

§ 2º - A eleição dos membros do Conselho da Procuradoria 
Geral do Estado dar-se-á por sistema eletrônico, cujos procedi-
mentos de votação e apuração, especialmente para garantir a 
segurança do pleito e o sigilo do voto, serão objeto de delibera-
ção do próprio órgão.

SEÇÃO II
Da Inscrição dos Candidatos
Artigo 4º - A inscrição dos candidatos será feita individu-

almente, até o dia 15 de novembro dos anos pares, mediante 
requerimento à Comissão Eleitoral, contendo dados pessoais 
dos candidatos e indicação da representação a que concorrem 
(nível, área da atuação).

Parágrafo único – Será facultada a inscrição, conjuntamente 
com o candidato titular, de um suplente, respeitados os requisi-
tos do “caput” deste artigo.

Artigo 5º - São inelegíveis:
I - os aposentados;
II - os ocupantes de cargo em comissão;
III - os afastados da carreira de Procurador do Estado;
IV - os membros efetivos do Conselho; e
V - os suplentes de Conselheiro que tenham participado de 

sessão no período de 6 (seis) meses que antecede o prazo final 
para inscrição, referido no “caput” do artigo 4º deste decreto.

Artigo 6º - Após o encerramento do prazo de inscrição, a Comis-
são Eleitoral terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a publicação 
de edital contendo a relação dos candidatos inscritos, incluindo seus 
suplentes, bem como a indicação de data, local e horário da eleição.

§ 1º - O prazo para impugnação das candidaturas será de 2 
(dois) dias, contados da data da publicação do edital.

§ 2º - A eleição não poderá se realizar antes de decorridos 
10 (dez) dias da publicação do edital previsto no "caput" deste 
artigo.

SEÇÃO III
Da Votação
Artigo 7º - O voto é facultativo e secreto.
Artigo 8º - São eleitores os titulares de cargo efetivo da car-

reira de Procurador do Estado, ainda que dele estejam afastados.
Parágrafo único - Não são eleitores os Procuradores do 

Estado aposentados.
Artigo 9º - Os eleitores, independentemente de seu nível ou 

área de atuação, poderão votar em um representante de cada nível 
da carreira e em um representante para cada área de atuação.

Artigo 10 - O direito de voto será exercido pessoalmente, 
vedados os votos por procuração e por correspondência.

Artigo 11 - A votação será realizada em um só dia, entre 
as 9h00 (nove horas) e as 18h00 (dezoito horas), por meio de 
sistema hospedado na área restrita do sítio eletrônico da Procu-
radoria Geral do Estado.

SEÇÃO IV
Da Apuração
Artigo 12 - A apuração consistirá na contagem e totalização 

dos votos dados a cada candidato, bem como dos brancos e 
nulos e na emissão, em ordem alfabética, da lista de votantes.

Parágrafo único - A apuração ocorrerá imediatamente após 
o término do período de votação e o resultado da eleição será 
divulgado no sítio eletrônico da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 13 - Serão considerados eleitos, em relação a cada 
classe de representação a que se refere o § 2º do artigo 1º, os 
candidatos que obtiverem maior número de votos.

§ 1º - Em caso de empate, será considerado eleito, sucessi-
vamente, o candidato:

1. mais antigo na carreira;
2. com mais tempo no nível ou na área de atuação;
3. mais idoso.
§ 2º - A eleição do candidato implicará na eleição do seu 

respectivo suplente.
Artigo 14 - A proclamação dos eleitos será realizada pela 

Comissão Eleitoral, imediatamente após o término da apuração.
Artigo 15 - A Comissão Eleitoral publicará, no prazo de 5 

(cinco) dias contados do término da eleição, a ata de apuração 
com seus principais tópicos.

Artigo 16 - O prazo para recurso, ao Conselho, do resultado 
da eleição, será de 5 (cinco) dias, contados da publicação da ata 
a que se refere o artigo anterior.

SEÇÃO V
Da Votação e Apuração por Cédula de Papel
Artigo 17 - Nas unidades em que se constatar, no dia da 

votação, a impossibilidade de sua realização por sistema eletrô-
nico, o voto dar-se-á em cédula de papel, observando-se nessa 
hipótese, naquilo que couber, as disposições contidas nas seções 
anteriores deste decreto, acrescidas das seguintes.

Artigo 18 - A votação será realizada:
I - na sede do Conselho, para os eleitores classificados na 

Capital; e
II - na sede das Procuradorias Regionais e da Procuradoria 

do Estado de São Paulo em Brasília, para os eleitores nelas 
classificados.

Artigo 19 - A Mesa Receptora dos votos será composta 
por um Presidente e dois Mesários, escolhidos pela Comissão 
Eleitoral, vedado aos candidatos dela participarem.

§ 1º - Haverá tantas Mesas Receptoras quantas necessárias, 
a critério da Comissão Eleitoral.

§ 2º - Os candidatos poderão fiscalizar os trabalhos da Mesa 
Receptora, por si ou por delegados devidamente credenciados.

§ 3º - O eleitor se identificará à Mesa, assinará a lista de elei-
tores e receberá cédula única, rubricada pelo Presidente da Mesa.

§ 4º - O eleitor assinalará os nomes de sua preferência na 
cédula única, da qual constará o nome do suplente, se houver; 
em seguida, depositará a cédula, dobrada, na urna.

Artigo 20 - As urnas deverão ser lacradas imediatamente 
após o encerramento da votação e entregues pelo Presidente 
da Mesa Receptora ao Presidente da Comissão Eleitoral, jun-
tamente com a lista dos eleitores, sem o que não poderá ter 
início a apuração.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de outubro 

de 2016.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 DA SECRETARIA E DA SEDE
4 5 90 65 CONST. OU AUMENTO DE CAPITAL
 DE EMPRESAS 1  28.614.779,00
 T O T A L 1  28.614.779,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.782.0001.1679 SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA DERSA   28.614.779,00
  1 5 28.614.779,00
 T O T A L   28.614.779,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16055 DEPTO. DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  28.614.779,00
 T O T A L 1  28.614.779,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.782.1611.2283 EXECUÇÃO DAS OBRAS
 DO RODOANEL - TRECH   28.614.779,00
  1 4 28.614.779,00
 T O T A L   28.614.779,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
 T O T A L 1 5 28.614.779,00
 SETEMBRO   6.909.557,00
 OUTUBRO   7.168.885,00
 NOVEMBRO   7.248.373,00
 DEZEMBRO   7.287.964,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
16000 SECRETARIA DE LOGÍSTICA
 E TRANSPORTES
16055 DEPTO. DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
 T O T A L 1 4 28.614.779,00
 NOVEMBRO   14.307.389,00
 DEZEMBRO   14.307.390,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16083 9º  III  28.614.779,00 28.614.779,00 0,00
TOTAL GERAL    28.614.779,00 28.614.779,00 0,00

 DECRETO Nº 62.218,
DE 14 DE OUTUBRO DE 2016

Regulamenta o artigo 12 da Lei Complementar 
nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, que dispõe 
sobre o Conselho da Procuradoria Geral do Estado

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - O Conselho da Procuradoria Geral do Estado 

será composto por catorze membros, sendo seis natos e oito 
eleitos em escrutínio secreto, na forma estabelecida por este 
Regulamento.

§ 1º - São membros natos do Conselho:
1. o Procurador Geral, que o presidirá;
2. o Corregedor Geral;
3. os Subprocuradores Gerais; e,
4. o Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos.
§ 2º - São membros eleitos do Conselho:
1. um representante de cada nível da carreira; e,
2. um representante para cada área de atuação.
§ 3º - O mandato dos membros eleitos do Conselho, 

indicados no § 2º deste artigo, será de 2 (dois) anos, vedada 
a recondução.

Artigo 2º - A eleição dos membros do Conselho, indicados 
no § 2º do artigo 1º, será realizada bienalmente, na primeira 
quinzena do mês de dezembro dos anos pares.

Artigo 3º - O processo eleitoral, dirigido por Comissão Elei-
toral integrada por cinco Procuradores do Estado designada pelo 
Conselho até o dia 30 de outubro dos anos pares, compreenderá:

I - inscrição dos candidatos;
II - votação; e
III - apuração.
§ 1º - O apoio administrativo à Comissão Eleitoral será 

prestado, na Capital, pelo Conselho e pela Procuradoria Geral 
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